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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 501, DE 30 DE SETEMBRO DE 2024.

Dispõe sobre regulamento para concessão de transferência de estudante servidor público, civil ou militar ou seu dependente (ex officio).  
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta da Lei nº 9.356, de 11 de dezembro de 1997;

CONSIDERANDO o que consta da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

CONSIDERANDO a Resolução Consepe nº 195, de 30 de novembro de 2009, que dispõe sobre alteração da Resolução Consepe nº 123, de 04 de dezembro de 2006, referente ao processo de transferência compulsória;

CONSIDERANDO a recomendação nº 01/2023 (Processo nº 1.20.002.000017/2023-01) do Ministério Público Federal;

CONSIDERANDO o que consta no processo nº 23108.040537/2023-12;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 30 de setembro 2024;

RESOLVE: 

Art. 1º  Aprovar o regulamento para transferência compulsória (ex officio), composto por 14 (quatorze) artigos, distribuídos em 3 (três) títulos, que com esta resolução é publicado.
Art. 2º  Esta resolução entra em vigor nesta data, revogando a Resolução Consepe n.º 195, de 30 de novembro de 2009.
SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 30 de setembro de 2024.

Rosaline Rocha Lunardi

Presidente do Consepe em exercício
ANEXO - REGULAMENTO DA TRANSFERÊNCIA COMPULSÓRIA

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  A transferência ex officio, doravante denominada matrícula compulsória, de estudante servidor público federal, civil ou militar, ou seu dependente, para curso de graduação da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), dar-se-á de acordo com esta resolução e com a legislação vigente.

§ 1º  São considerados dependentes do servidor, para fins de matrícula compulsória, nos termos desta Resolução:

I - o cônjuge;

II - o companheiro ou companheira que comprove união estável heteroafetiva ou homoafetiva como entidade familiar, nos termos do Código Civil;

III - os filhos ou enteados com idade até de 21 (vinte e um) anos 

IV - a pessoa que viva, comprovadamente, sob dependência econômica do servidor.

§ 2º  Fará jus à matrícula compulsória o dependente de servidor, na forma da lei, que reúna, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Possua vínculo acadêmico regular com a instituição de ensino superior
b)  Comprove residir na mesma localidade do servidor, antes da remoção.

Art. 2º  Serão indeferidos os pedidos de matrícula compulsória de:

I - estudantes que tenham sido nomeados em decorrência de concurso público ou que iniciem prestação de serviços em emprego público, nos termos da Lei;

II - estudantes dependentes de servidores que tenham sido nomeados em decorrência de concurso público ou que iniciem prestação de serviços em emprego público, nos termos da Lei;

III - estudantes servidores ou seu dependente que não comprovarem todos os requisitos mediante apresentação de documentação exigida nesta resolução; 

TÍTULO II
DA SOLICITAÇÃO

Art. 3º  A solicitação de matrícula compulsória será permitida em qualquer época do ano, independentemente da existência de vaga, desde que obedeça à legislação específica e as normas internas da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).
Art. 4º  O pedido de matrícula compulsória deverá ser protocolado por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI).
Art. 5º  A solicitação de matrícula compulsória será analisada com base nos seguintes documentos, que deverão ser apresentados obrigatoriamente pelo interessado:
I - do servidor que mudou de sede:
a) cópia dos documentos pessoais: RG e CPF, além da comprovação de regularidade com as obrigações eleitorais e militares (no caso de servidor do sexo masculino);

b) comprovante de vínculo funcional, contendo data de nomeação, cargo e função;

c) cópia de documento oficial que determinou a transferência ex officio;
d) comprovante de residência, anterior e da nova sede.

II - do beneficiário da matrícula compulsória, se dependente do servidor que mudou de sede:

a) cópia da certidão de casamento, na hipótese do artigo 1º, § 2º, inciso I, desta resolução;

b) comprovante de união estável nos termos do Código Civil, na hipótese do artigo 1º, § 2º, inciso II, desta resolução;

c) cópia da certidão de nascimento na hipótese do artigo 1º, § 2º, inciso IV, desta resolução;

d) certidão pública que comprove a condição de dependente, na hipótese do artigo 1º, § 2º, inciso VI desta resolução;

III - da instituição de origem:

a) declaração que o requerente é aluno regularmente matriculado, especificando curso e data de ingresso;
b) histórico escolar atualizado, em que constem, além das informações sobre a Instituição de Ensino, dados pessoais do aluno, notas e resultados finais, data de ingresso na instituição, anterior à data de transferência do servidor;
c) programas das disciplinas cursadas, com aproveitamento, na IES de origem, pelo requerente;
d) programas das disciplinas cursadas com aproveitamento, resultados finais, critérios de avaliação, carga horária e sistema acadêmico do curso;
e) cópia de documento oficial de reconhecimento ou autorização do curso de origem do requerente pelo MEC;
TÍTULO III
DA ANÁLISE DO PEDIDO DE MATRÍCULA COMPULSTÓRIA
Art. 6º  A análise do pedido de matrícula compulsória dar-se-á em duas etapas:

I - 1ª Etapa: Análise preliminar pela Coordenação de Administração Escolar (CAE), que emitirá parecer sobre a conferência da documentação e o encaminhará junto com a documentação para o Colegiado de Curso, podendo solicitar do requerente a complementação de documento faltante;

II - 2ª Etapa: Análise e decisão do Colegiado do Curso.

Art. 7º  Após decisão proferida pelo Colegiado, dar-se-á ciência ao requerente, e o pedido será encaminhado à Congregação da Faculdade/Instituto para homologação. 
§ 1º  Em caso de deferimento pelo Colegiado de Curso e homologada pela Congregação, os autos serão encaminhados ao Registro Escolar do Campus;
§ 2º  Em caso de indeferimento da solicitação, o requerente poderá interpor recurso, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação junto:

I - À Congregação contra decisão proferida pelo Colegiado;

II - Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe), em última instância, contra decisão proferida pela Congregação.

Art. 8º  Não havendo na cidade sede do Campus ou nos munícipios circunvizinhos, o curso de origem do requerente, será permitido a matrícula compulsória para cursos afins.

 

Parágrafo único.  O julgamento da afinidade entre o curso de origem e o curso pretendido caberá ao Colegiado de Curso pretendido, homologado pela respectiva Congregação.

 
Art. 9º Cumprido o rito de análise do pedido de matrícula compulsória e o respectivo aproveitamento de estudos pelo Colegiado de Curso e homologado pela Congregação, os autos serão encaminhados ao Registro Escolar para efetivação da matrícula.

Parágrafo único.  A matrícula em disciplinas será realizada no período letivo subsequente ao deferimento do pedido.

Artigo 10. Este regulamento entra em vigor nesta data.
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